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RESUMO

Objetivo: Descrever o cenário epidemiológico da hanseníase se-
gundo as características clínicas e demográficas entre indivíduos 
dos sexos feminino e masculino. Métodos: Trata-se de um estudo 
ecológico de série temporal. Avaliaram-se dados de pacientes no-
tificados no Sistema de Informações de Agravos de Notificação 
(Sinan) durante o período de 2014 a 2017 no município de Paulo 
Afonso, na Bahia. Resultados: Foram notificados 130 casos no-
vos, com taxa de detecção média nas mulheres de 14,7±5,6 por 
100 mil habitantes, ou seja, valores bem acima da média estadual  
e nacional (p=0,011). Além disso, observou-se predominância de 
casos multibacilares em homens e paucibacilares em mulheres 
(p>0,0001). A faixa etária mais acometida foi entre 35 e 64 anos 
(53,1%), independentemente do sexo. Conclusão: A hanseníase 
apresentou-se com grau de endemicidade muito alto e acome-
tendo prioritariamente as mulheres. Portanto, há necessidade 
urgente de elaboração de políticas públicas mais direcionadas ao 
enfrentamento da doença no município. 

Descritores: Hanseníase; Mycobacterium leprae; Sexo; Perfil de 
saúde; Epidemiologia

ABSTRACT

Objective: To describe the epidemiological scenario of leprosy 
according to the clinical and demographic characteristic among 
men and women. Methods: This is an ecological time-series 
study. Data from patients notified in the Sistema de Informações 
de Agravos de Notificação (Sinan) were evaluated from 2014 to 
2017 in the municipality of Paulo Afonso, in Bahia. Results: A 
total of 130 new cases were reported, with an average detection 
rate in women of 14.7±5.6 per 100 thousand inhabitants, that 
is, values well above the state and national average (p=0.011). 
In addition, there is a predominance of multibacillary cases in 
men and paucibacillary cases in women (p>0.0001). The most 
affected age group was between 35 and 64 years old (53.1%), 
regardless of sex. Conclusion: Leprosy had a very high degree 
of endemicity affecting primarily women. Therefore, there is an 
urgent need to develop public policies that are more focused on 
coping with the disease in the municipality.

Keywords: Leprosy; Mycobacterium leprae; Sex; Health profile; 
Epidemiology

INTRODUÇÃO
A hanseníase é uma doença crônica infectoconta

giosa causada por Mycobacterium leprae, um bacilo 
intracelular obrigatório, que afeta a pele e os nervos 
periféricos. Entre 2014 e 2018, 140.578 casos novos de 
hanseníase foram notificados no Brasil.1 Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2018, o país 
contribuiu com cerca de 93% dos casos novos da doença 
reportados na região das Américas. O Brasil, juntamente 
da Índia e da Indonésia, é responsável por 79,6% dos casos 
novos mundiais.2 A magnitude da hanseníase representa 
um desafio na área da saúde e deve-se, notadamente, 
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à manutenção dos casos no país e aos danos físicos e 
sociais ocasionados às pessoas com essa condição de 
saúde.3,4

O diagnóstico da doença baseia-se na identificação 
de lesões ou áreas da pele com alterações de sensibili-
dade tátil, térmica ou dolorosa. Apesar da ampla mani-
festação clínica, há uma classificação operacional que 
consiste na determinação de casos em paucibacilares 
(PB) e multibacilares (MB) com o objetivo de direcio-
nar a poliquimioterapia (PQT) adequada ao caso. Essa 
classificação é baseada no número de lesões cutâneas 
e na baciloscopia do raspado intradérmico, quando 
disponível para realização na unidade de saúde. Casos 
com até cinco lesões cutâneas são classificados como 
PB, e os casos com mais de cinco lesões são conside-
rados como MB. No entanto, a baciloscopia positiva 
permite classificar o caso como MB, sem considerar o 
número de lesões cutâneas presentes.5,6

Embora essa classificação seja utilizada há pelo 
menos 40 anos, recentemente o Ministério da Saúde 
decidiu unificar os protocolos, independentemente 
do grau de acometimento físico, e fixar em 6 a 12 me-
ses o tempo de tratamento.7 A decisão do Ministério 
da Saúde é fomentada por evidências científicas e 
objetiva reduzir as taxas de transmissão da doença.8 
No entanto, a proposta desperta a preocupação de 
especialistas da área e da comunidade científica.

Apesar da introdução da PQT e das discussões so-
bre a unificação dos regimes de tratamento, as taxas 
de detecção e prevalência ainda são representativas no 
Brasil, configurando um reflexo dos fatores relaciona-
dos ao agente etiológico, às características imunológi-
cas e genéticas do hospedeiro e às condições sociais e 
econômicas do indivíduo, como desnutrição, pobreza, 
migração, entre outros.6 Além disso, as lesões neurais 
causadas pelo bacilo apresentam grande potencial 
incapacitante e estigmatizante, o que repercute dire-
tamente na qualidade de vida do indivíduo, tanto no 
ambiente familiar quanto no social.6,9 

Outro fator importante e que impacta diretamen-
te no número de casos é a grande extensão territorial 
brasileira. No Brasil, a distribuição espacial da doença 
apresenta-se de forma heterogênea, com taxas de de-
tecção mais elevadas em localidades com menor nível 
socioeconômico. A Região Nordeste apresenta o maior 
quantitativo de indivíduos acometidos, representando 
43,5% de todos os casos do país.4,10 Estudo realizado por 
Souza et al.10 mostrou que o estado da Bahia apresenta 
altos níveis de endemicidade, taxas de detecção elevada 
em crianças e significativa proporção de indivíduos aco-
metidos com grau de incapacidade física 2.

Em nível nacional, a taxa de detecção dos casos apre-
senta-se maior no sexo masculino do que no sexo femini-
no, em todas as faixas etárias, sobretudo a partir dos 15 
anos de idade. Ademais, os indicadores apontam a forma 
MB da hanseníase como a mais frequente nos homens.3,11 
Entretanto, tem-se observado tendência crescente e mais 
expressiva da presença de indicadores diretos e indiretos 
de gravidade em mulheres, a exemplo do aumento da pro-
porção de casos MB e graus de incapacidade física 2.10 A 
análise da doença com subsequente caracterização por 
sexo é importante para indicar diferenças significantes 
de acesso a programas de saúde pela população e da ca-
pacidade de alcance do serviço de saúde.3 

Assim, conhecer e analisar as diferenças clínicas e 
epidemiológicas entre os sexos em pacientes que desen-
volveram hanseníase são fundamentais, tanto para ava-
liar a possibilidade de diferenças biológicas e sociais que 
impactam em sua manifestação, quanto para obter sub-
sídios que permitam a elaboração de políticas públicas 
mais direcionadas ao enfrentamento da doença. 

Dessa forma, objetivou-se descrever o cenário epi-
demiológico da hanseníase segundo as características 
clínicas e demográficas entre indivíduos dos sexos femi-
nino e masculino.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, 

tendo como unidade de análise o município de Paulo 
Afonso, na Bahia. O município situa-se ao nordeste do 
Estado da Bahia, na mesorregião do Vale do São Fran-
ciscano da Bahia, distante 470 km da capital do estado 
(Figura 1). Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE),12 o último censo realizado em 2010 
identificou população de 108.396 habitantes, dos quais 
86,1% eram residentes da zona urbana. Para o ano de 
2019, a população estimada era de 117.782 habitantes. 
Esse contingente populacional dispõe dos serviços de 
saúde oferecidos por 24 Unidades de Saúde da Família 
(USF) e uma unidade de referência secundária, conhe
cida como Serviço de Dermatologia e Pneumologia  
Sanitária (Sederpas).12,13

Para a composição da amostra, foram seleciona-
dos pacientes diagnosticados com hanseníase e notifi-
cados no Sistema de Informações de Agravos de Noti-
ficação (Sinan)14 do Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (Datasus) durante o período 
de 2014 a 2017. Os dados foram coletados durante o 
mês de setembro de 2019, mediante consulta ao Sinan  
(https://portalsinan.saude.gov.br/). Não foi utilizado 
nenhum critério de exclusão. A nível de comparação, 
os dados referentes aos casos registrados no estado da 
Bahia e no Brasil foram também coletados. 

https://portalsinan.saude.gov.br/
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As variáveis de interesse recuperadas no estudo fo-
ram sexo, faixa etária, modo de detecção, número de 
lesões, forma clínica, nervos afetados, grau de incapa-
cidade e classificação operacional. O estudo foi condu-
zido sob o resguardo ético da resolução 510/2016, que 
dispensa a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) com seres humanos por serem dados secundá-
rios e de acesso público. 

Dois autores realizaram extração de dados seguindo 
um protocolo predefinido para coleta. Em seguida, as 
variáveis de interesse foram transferidas para uma pla-
nilha eletrônica Microsoft Excel 2000 e, posteriormente, 
analisadas por meio do software GraphPad Prism ver-
são 5 (GraphPad Software, San Diego, Califórnia, Esta-
dos Unidos). As variáveis quantitativas foram descritas 
pela média e pelo desvio-padrão, enquanto as categóri-
cas foram apresentadas como valor absoluto (n) e rela-
tivo (%). A análise incluiu o teste do qui-quadrado para 
os dados categóricos e o teste exato de Fisher, quando 
necessário. O teste t Student, de a análise de variância 
(Anova) e o teste de Tukey foram utilizados para análise 
das variáveis contínuas. Valores de p<0,05 foram consi-
derados estatisticamente significativos. 

RESULTADOS
Taxa de detecção de casos novos de hanseníase

No período de 2014 a 2017, foram notificados 130 
casos novos de hanseníase no município de Paulo 
Afonso, o que equivaleu a uma taxa média de detecção 
por ano de 27,2 (±2,4) casos por 100 mil habitantes, 
valores bem acima das médias estadual (15,5±1,8 por 
100 mil habitantes) e nacional (13,6±1,4 por 100 mil 
habitantes; p<0,0001; Figura 2). No entanto, a taxa de 
detecção em Paulo Afonso variou de 24,2 por 100 mil 
habitantes, no ano de 2016, a 29,4 por 100 mil habi-
tantes, no ano de 2015. 

Diferenças por sexo na taxa de detecção de casos 
novos de hanseníase 

Dos 130 casos novos, 70 (53,8%) ocorreram no sexo 
feminino, com taxa média de detecção de 14,7±5,6 casos 
por 100 mil habitantes. Esses dados foram estatistica-
mente significantes e divergiram das médias registra-
das no sexo feminino na Bahia e no Brasil (p=0,011). Por 
outro lado, nenhuma diferença estatística foi observa-
da nas taxas de detecção no sexo masculino em Paulo 
Afonso quando comparadas com os valores detectados 
no estado e no país (p=0,06) ou com o sexo feminino na 
mesma região (p=0,58; Tabela 1). 

Diferenças por sexo na caracterização clínica dos 
casos novos de hanseníase 

As características clínicas dos casos novos de han-
seníase estratificadas por sexo no município de Pau-
lo Afonso podem ser visualizadas na tabela 2. O modo 
de detecção mais prevalente dos casos notificados em 
Paulo Afonso foi por encaminhamento (75; 66,7%), inde-
pendentemente do sexo, seguido da forma de demanda 
espontânea (15; 25%). Dos 130 casos de hanseníase iden-
tificados, 42 (32,3%) apresentaram entre duas e cinco le-
sões cutâneas, e 31 (23,8%) tinham ≤5 nervos afetados 
(p=0,007). No entanto, no que concernia à avaliação 
desses indicadores, a variável ignorada foi observada 
em 71 (54,6%) e 99 (73,2%) casos, respectivamente. 

A hanseníase tuberculoide foi a forma clínica pre-
dominante na população estudada (60; 46,2%). Em in-
divíduos do sexo masculino, ocorreu predomínio da 
forma dimorfa (26; 43,3%), enquanto nas mulheres a 
maioria dos casos correspondeu à forma tuberculoide 
(44; 62,9%; p<0,0001). A hanseníase indeterminada foi 
a forma clínica menos registrada entre os dados ana-

Figura 1. Localização geográfica do município de Paulo Afonso, 
na Bahia.

Figura 2. Taxa de detecção de hanseníase (por 100 mil 
habitantes) em Paulo Afonso, na Bahia e no Brasil, no período 
de 2014 a 2017.
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Tabela 2. Características clínicas dos casos novos de hanseníase estratificados por sexo no município de Paulo Afonso, na Bahia

Características Sexo masculino 
(n=60)

Sexo feminino
(n=70) Valor de p Total

(n=130)

Modo de detecção*

Encaminhamento 40 (66,7) 35 (50) 0,15 75 (57,7)

Demanda espontânea 15 (25) 28 (40) 43 (33,1)

Exame em coletividade 2 (3,3) - 2 (1,5)

Exame por contatos 2 (3,3) 6 (8,6) 8 (6,2)

Outros modos 1 (1,7) - 1 (0,8)

Ignorado - 1 (1,4) 1 (0,8)

Número de lesões

2-5 14 (23,3) 28 (40) 0,13 42 (32,3)

>5 9 (15) 8 (11,4) 17 (13,1)

Ignorado 37 (61,7) 34 (48,6) 71 (54,6)

Forma clínica†

Indeterminada 3 (5) 7 (10) <0,0001 10 (7,7)

Tuberculoide 16 (26,7) 44 (62,9) 60 (46,2)

Dimorfa 26 (43,3) 16 (22,9) 42 (32,3)

Virchowiana 15 (25) 1 (1,4) 16 (12,3)

Ignorado - 2 (2,8) 2 (1,5)

Nervos afetados

≤5  21 (35) 10 (14,3) 0,007 31 (23,8)

>5 - - -

Ignorado 39 (65) 60 (85,7) 99 (73,2)

Grau de incapacidade‡

0 28 (46,7) 55 (78,6) 0,0002 83 (63,8)

1 17 (28,3) 11 (15,7) 28 (21,5)

2 15 (25) 3 (4,3) 18 (13,8)

Não avaliado - 1 (1,4) 1 (0,8)

Classificação operacional§

Paucibacilar 18 (30,5) 52 (74,3) <0,0001 70 (54,3)

Multibacilar 41 (69,5) 18 (25,7) 59 (45,7)
Resultados expressos por n (%).
*Exame de coletividade, contatos, outros modos e ignorados foram agrupados para análise; †a variável ignorado não foi considerada no teste do qui-quadrado; ‡a variável não avaliado não foi considerada 
no teste do qui-quadrado; §um caso do sexo masculino referente ao ano de 2017 não teve sua classificação operacional informada no Departamento de Informática do SUS. 

Tabela 1. Taxa média de detecção de casos novos de hanseníase 
por 100 mil habitantes segundo sexo e região de 2014 a 2017

Região
Taxa de detecção geral 

(/100 mil habitantes)
Razão 

masculino/ 
femininoMasculino Feminino Total

Paulo Afonso 12,5±4,7 14,7±5,6 27,2±2,4 0,85

Bahia 8,0±0,9 7,5±0,9 15,5±1,8 1,06

Brasil 7,5±0,7 6,1±0,7 13,6±1,4 1,23
Resultados expressos por média ± desvio-padrão.

lisados (10; 7,7%). Dos 130 casos, 83 (63,8%) não apre-
sentaram incapacidade física. No entanto, observou-se 
diferença estatisticamente significativa entre homens 
e mulheres (p=0,0002), especialmente entre os homens 
(n=15, 25%) acometidos com grau de incapacidade fí-
sica 2. No que se refere à classificação operacional, 

a forma MB foi predominante em homens (69,5%), en
quanto a PB ocorreu com maior frequência em mu
lheres (74,3%; p<0,0001).

Diferenças por sexo e suas influências na faixa 
etária da hanseníase

No que se refere à associação entre hanseníase e 
idade, a maior taxa de detecção de casos novos ocor-
reu na faixa etária entre 35 e 64 anos (53,1%), corres-
pondendo a 14,4 (±3,3) casos por 100 mil habitantes. A 
segunda faixa etária mais acometida referiu-se à idade 
igual ou acima de 65 anos, com taxa de detecção média 
de 3,4±1,9 caso e 1,0±0,4 caso por 100 mil habitantes nos 
homens e mulheres, respectivamente. Além disso, indi-
víduos com menos de 15 anos de idade foram os menos 
acometidos (Figura 3).
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Na faixa etária de 35 a 64 anos, a taxa de detecção 
média nos homens foi de 5,2±1,2 casos por 100 mil habi-
tantes, ou seja, estatisticamente maior do que a média 
de casos detectados na faixa etária <15 anos (1,4±1,8 
por 100 mil habitantes), entre 15 e 34 anos (2,5±1,0 por 
100 mil habitantes) e >65 anos (3,3±1,9 por 100 mil ha-
bitantes; p=0,03). Resultados semelhantes foram en-
contrados nas mulheres. A taxa de detecção média nas 
mulheres com idade entre 35 e 64 anos foi de 9,2±4,5 
casos por 100 mil habitantes, estatisticamente maior 
do que a média de casos detectados na faixa etária 
<15 anos (2,3±1,0 por 100 mil habitantes), entre 15 e 
34 anos (2,1 ± 1,4 por 100 mil habitantes) e >65 anos 
(1,0±0,4 por 100 mil habitantes; p=0,002). Nenhuma 
diferença significativa foi observada nas faixas etárias 
<15 anos (p=0,45), 15 e 34 anos (p=0,78), 35 e 64 anos 
(p=0,14) e/ou >65 anos (p=0,06) entre o sexo feminino e 
masculino. 

DISCUSSÃO
A variação das taxas de detecção no período anali-

sado classifica o município, segundo as Diretrizes para 
Vigilância, Atenção e Eliminação da Hanseníase, como 
problema de saúde pública,5 com grau de endemicidade 
muito alto (20,00 a 39,99 por 100 mil habitantes). Taxas 
semelhantes às encontradas em Paulo Afonso foram 
observadas no estudo de Lana et al.,15 realizado no mu-
nicípio de Araçuaí, em Minas Gerais, estado vizinho à 
Bahia, durante o período de 1998 a 2007, com taxa mé-
dia de detecção de 28,5 por 100 mil habitantes. Por outro 
lado, segundo o estudo de Lima et al.,16 dos 417 muni-
cípios baianos, Paulo Afonso foi identificado entre os 20 
municípios com a maior taxa de detecção de hanseníase 
entre os anos de 2001 e 2016, o que demonstra que ações 
de vigilância e controle para hanseníase devem ser prio-
rizadas na Bahia, majoritariamente em Paulo Afonso. 
Corroborando esses achados, Souza et al.17 demonstra-
ram que a vigilância dos contatos de pacientes hanse-

nianos no estado da Bahia ainda é pouco efetiva, o que 
contribui para a manutenção da prevalência e/ou para o 
aumento da taxa de detecção no estudo. 

Além dos aspectos relacionados à assistência inte-
gral do paciente e contatos, outros fatores podem ter 
contribuído para a manutenção dos casos de hanseníase 
na região, como pobreza, aglomerações e urbanização.16 
Durante o período de 2007 a 2014, Nery et al.18 demons-
traram que indicadores de pobreza estão fortemente 
associados à taxa de detecção da hanseníase. Segundo 
os autores, indivíduos que residem em localidades com 
maiores índices de pobreza no país possuem cinco a oito 
vezes mais chances de desenvolverem a doença. Além 
disso, ausência de renda familiar, menor nível de escola-
ridade e fatores que refletem condições desfavoráveis de 
vida, urbanização e aglomerações de famílias foram va-
riáveis associadas a um risco maior de desenvolvimento 
da doença. Em 2010, a renda per capita de Paulo Afonso 
era de R$544,73. No entanto, cerca de 44,41% dos indi-
víduos desse município foram identificados como vul-
neráveis à pobreza.19 Diante desses achados, é razoável 
supor que a hanseníase em Paulo Afonso é uma enfer
midade resultante não somente de fatores biológicos, 
mas de sua associação com determinantes sociais dos 
indivíduos hansenianos e daqueles com os quais convive.

Resultados semelhantes aos encontrados foram des
critos por Pinto et al.20 e De Melo et al.,21 que relataram 
um maior número de casos no sexo feminino, corres-
pondendo a uma frequência de 55,5% e 51,6%, respec-
tivamente. Conforme relatado por Guerra-Silveira et al.,22 
é notório que homens e mulheres raramente são afeta-
dos de forma simétrica por doenças infecciosas. Duas 
hipóteses são sugeridas no presente estudo: a hipótese 
fisiológica, que aponta as interações genéticas e fisio-
lógicas de cromossomos, hormônios sexuais e sistema 
imunológico como responsáveis por tornar determinado 
sexo mais suscetível a infecções, e a hipótese compor-
tamental, que indica uma maior exposição de indiví-
duos masculinos ou femininos a fatores de contágio. 
Estima-se que a incidência de doenças infecciosas seja 
semelhante nos anos iniciais de vida, devido à baixa 
atividade de hormônios sexuais, progredindo conforme 
ocorra a atuação deles na infância, na puberdade e no 
período reprodutivo. Por outro lado, no que se refere 
às características comportamentais, entende-se que as 
diferenças entre os sexos aparecem em distintas faixas 
etárias, nas quais observa-se o aparecimento de com-
portamentos sociais diferentes e peculiares da idade. 
No que concerne à hanseníase, acredita-se que as dife-
renças comportamentais entre os sexos provavelmente 
não influenciam na exposição dos sujeitos a M. leprae.22

Figura 3. Taxa média de detecção de casos novos de hanseníase 
por 100 mil habitantes segundo faixa etária em Paulo Afonso (BA) 
de 2014 a 2017.
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Melão et al.23 obtiveram dados semelhantes no que 
se refere ao modo de detecção mais prevalente de casos 
notificados, com predomínio de encaminhamento, se-
guido por demanda espontânea. Na avaliação de lesões 
cutâneas e nervos afetados, nesta análise, observou-
-se um quadro preocupante de predomínio da variável  
ignorada. A identificação de comprometimento cutâ-
neo e nervoso é de extrema importância para realização 
de diagnóstico diferencial e na prevenção de incapa
cidades e deformidades.24 Além disso, é importante que 
as lesões cutâneas sejam identificadas, pois, a partir de-
las, preconiza-se o tratamento adequado ao paciente.25 
A ausência dessa variável pressupõe que houve a avalia-
ção in loco dos pacientes, mas não houve preenchimen-
to dessas variáveis (não completude), o que prejudica o 
desenvolvimento de ações específicas e prioridades no 
combate à doença. 

Segundo estudo reportado por Pinto et al.,20 a pre-
sença de nervos espessados e/ou dolorosos no diag-
nóstico foi evidenciada em expressiva quantidade de 
exames neurológicos na admissão de pacientes MB. Em 
casos de diagnósticos tardios, as lesões ocasionadas nos 
nervos podem acarretar incapacidades físicas e defor-
midades, impactando diretamente na qualidade de vida 
do indivíduo, com influência em aspectos econômicos e 
psicológicos, além de contribuir para o estigma e o pre-
conceito contra a hanseníase.21

Segundo Borges et al.,26 é importante que a caracte-
rização clínica do paciente hanseniano seja realizada, 
pois a manifestação clínica da doença está diretamen-
te relacionada à resposta imunológica do paciente que, 
por sua vez, pode apresentar risco de desenvolver rea-
ções hansênicas e ir a óbito. Com isso, compreende-se 
que a imunopatologia representa um importante fator 
para o controle e o tratamento da doença.25 Em estudo 
de Guerra-Silveira et al.,22 resultados sugerem que há 
indícios de que mulheres adolescentes e em idades re-
produtivas possuem maior propensão para formas tu-
berculoides da doença, por um predomínio da resposta 
Th1; já indivíduos do sexo masculino são mais pro-
pensos ao desenvolvimento de formas mais graves da  
doença e estão relacionados com um predomínio da 
resposta Th2. Essas informações estão em concor
dância com os resultados encontrados nesta análise. 

A hanseníase indeterminada é considerada uma 
manifestação inicial da doença, com evolução do pa-
ciente infectado para a cura ou para outra forma clínica 
distinta em um período de tempo que varia de meses a 
anos.26 Os dados do município de Paulo Afonso demons-
traram que, no período analisado, essa forma clínica 
teve o menor registro. Segundo Stafin et al.,27 dificuldades 
que podem interferir no estabelecimento de diagnóstico 

precoce são, além de longo tempo de incubação do ba-
cilo, surgimento de quadro clínico insidioso e com sin-
tomatologia inespecífica, falta de capacitação profissio-
nal, deficiência operacional em programas de controle, 
estigmatização do paciente, entre outras.

Resultados semelhantes aos encontrados neste 
estudo foram relatados por Pinto et al.,20 que também 
observaram predomínio de grau zero de incapacidade. 
Ademais, a maior presença de incapacidades em ho-
mens está em consonância com estudo de Amorim de 
Souza et al.,28 que descreve que, além da elevada pro-
babilidade de ocorrência de casos MB, as chances de 
estabelecimento de incapacidades grau 2 é duas vezes 
maior entre indivíduos do sexo masculino. O aumento 
do risco de desenvolvimento de incapacidades na popu-
lação masculina diagnosticada com hanseníase decorre 
de aspectos notáveis divergentes entre os sexos, como a 
presença dos usuários do sexo masculino nos serviços 
de Atenção Primária à Saúde (APS), que ocorre com 
menos frequência e em períodos mais tardios, quando 
comparada com a presença do sexo feminino. A razão 
da baixa procura dos serviços de APS deve-se, em parte, 
à construção social do modo de vida do homem, contri-
buindo para uma maior estigmatização e negligência de 
aspectos relacionados à própria saúde.28

Estudo realizado por Dos-Santos et al.29 mostrou 
que enfermeiros da Estratégia Saúde da Família (ESF) 
afirmaram notar que as ações relacionadas à saúde do 
homem têm pouca estruturação. Além disso, em progra-
mas da APS, foi reportado que havia foco no modelo bio-
médico, resultando na falta de visibilidade de ações de 
prevenção de doenças e promoção de saúde destinadas 
a esse segmento populacional. No mais, evidenciou-se 
a presença do aspecto cultural que estimula a sociali-
zação masculina pautada em força e proteção, sendo 
necessário camuflar qualquer sinal de adoecimento ou 
fragilidade. Por conta disso, há a vulnerabilização do 
público masculino, contribuindo para o surgimento de 
agravos à saúde, em grande parte, evitáveis.29 Em con-
cordância com os indícios de risco de maior gravidade 
para homens que desenvolveram hanseníase, uma aná-
lise de dados do centro de referência Ambulatório Souza 
Araújo/Fundação Oswaldo Cruz (ASA/Fiocruz) revelou 
que o índice bacilar foi maior em indivíduos do sexo 
masculino, com carga bacteriana significativamente 
maior em sujeitos com a idade entre 20 e 59 anos.11

Quanto à classificação operacional, observou-se 
predominância das formas MB em homens e PB em mu-
lheres. Segundo o Ministério da Saúde,3 aspectos bioló-
gicos podem estar relacionados às variações nas formas 
de apresentação clínica vistas em homens e mulheres. 
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Nobre et al.11 acreditam que as diferenças entre os sexos 
são decorrentes de fatores fisiológicos e não de fatores 
de risco comportamentais. Conforme experimentos rea
lizados para avaliação da resposta imune a outros pató-
genos intracelulares (Leishmaniasp., Paracoccidioides 
brasiliensis, Mycobacterium marinum, Mycobacterium 
avium e Mycobacterium tuberculosis), demonstrou-se 
que a testosterona estimulou a produção de citocinas 
do perfil Th2, como interleucina (IL) 10 e IL-4, além do 
aumento do nível de anticorpos, resposta imune que 
predomina na forma MB. Assim, camundongos machos 
e fêmeas previamente tratados com testosterona apre-
sentaram maior carga parasitária e lesões mais graves. 
Por outro lado,  o estrogênio foi capaz de estimular a res-
posta imune celular, promovendo um aumento de linfó-
citos T CD4+ e produção de interferon gama (IFN-γ), que 
é a resposta imune predominante na forma PB.11

Os dados que refletem hanseníase e idade conver-
gem com informações encontradas em outros traba-
lhos, que descrevem predomínio de acometimento por 
hanseníase nas idades entre 15 e 59 anos e após os 60 
anos.11,30 Há estudos que, a partir de análises de países 
como Noruega, Congo, Filipinas, Japão, México e Coreia, 
indicam que as taxas de detecção de casos novos podem 
divergir nas diferentes faixas etárias, de acordo com a 
expectativa de vida da população.11 Além disso, o pre-
domínio das taxas de detecção de hanseníase na faixa 
etária economicamente ativa pode indicar impacto 
negativo na economia local.30

A faixa etária igual ou acima de 65 anos foi a segun-
da mais acometida no período analisado. Diante disso, 
compreende-se que a associação da hanseníase com a 
idade pode ser explicada com base no decréscimo de 
funções imunológicas, como diminuição da atividade 
fagocítica, da função de neutrófilos e monócitos e alte-
ração no perfil de produção de citocinas – característi-
cas do processo de envelhecimento que contribuem, por 
exemplo, para o aumento da suscetibilidade de idosos 
às doenças infecciosas e degenerativas.11,28 Por fim, em-
bora a faixa etária abaixo de 15 anos tenha sido a menos 
acometida, a existência de casos nessa idade represen-
ta importante indicador de manutenção da cadeia de 
transmissão da hanseníase, além de demonstrar a pre-
sença de diagnósticos tardios na população adulta.4

CONCLUSÃO
Os dados relatados sobre o perfil epidemiológico e 

as diferenças observadas entre os sexos feminino e mas-
culino representam importantes indicadores para dire-
cionar a implementação de estratégias relacionadas ao 

combate à hanseníase. A capacitação de profissionais de 
saúde, a busca ativa e o exame de contatos, visando ao 
diagnóstico precoce e à prevenção do aparecimento de 
incapacidades, são medidas que precisam ser adotadas 
de forma contínua em contextos de maior endemi
cidade da doença. 
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